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     “A vida só pode ser compreendida olhando-se para trás; mas só pode ser vivida olhando-se para a frente”

    Soren Kierkegaard(1813-1855)

	
    “Os escravos, logo que me aproximei do canal falso, gritavam misericórdia, dizendo que tinham fome..”

    Dom Pedro II, Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil, Pela Graça de Deus e Aclamação Unânime dos Povos.

	
    “Deus nos proteja dos escravocratas”

    Princesa Isabel, a Redentora, em 11/8/1889

	
    Nossos sinceros e reconhecidos agradecimentos ao escritor e editor da Revista Além da Vida, proprietário da Editora América do Sul, Fábio Ferreira, pela fidelidade na missão de despertar uma realidade que dormia silenciosa e desapercebida na consciência do autor, permitindo, assim, a viabilização deste livro que nasce às portas dos 200 ANOS DE IMPÉRIODO BRASIL.

	
    O autor.





  
  
    PREFÁCIO DA ESCRITORA

    MARIA GERTRUDES COELHO

  

  
  
    “Li o livro, encantada, notei que a alma do autor vagou todo o tempo entre a pena do jornalista, do escritor, do advogado, do historiador e de compreender, com sensibilidade e prosa, o que ia na alma de nossos antigos governantes”.

	

	
	
	Paulo Roberto Viola, ao discorrer esta obra histórica, fez um mergulho em nosso passado, à trajetória espiritual do Brasil guiado por determinação de Jesus, pelo anjo Ismael, e designado por Humberto de Campos, como a Pátria do Evangelho.

	Assim o livro “Dom Pedro II e a Princesa Isabel, Uma Visão Espírita-Cristã do Segundo Reinado” fala ao coração do brasileiro espírita que compreende a grande missão espiritual destinada à Pátria do Cruzeiro do Sul.

	O caro escritor entregou-se totalmente, no momento de sua escrita, de sua pesquisa e, dessa forma, esqueceu-se, valendo-se da divina inspiração a que todo médium se submete, para narrar fatos que se perderam no tempo, mas que a qualquer instante podem retornar, tais como os que ele narrou ao contara história do Imperador e de sua filha missionária.

	Aqui encontramos o jornalista atento, outras vezes me pareceu o advogado na defesa de seu ilustre cliente e notei,também, o historiador surpreso com a sua própria pesquisa.

	Dessa forma li o livro, encantada, notei que a alma do autor vagou todo o tempo entre a pena do jornalista, do escritor, do advogado, do historiador e do psicógrafo, como se ele mesmo descobrisse em cada fato a surpresa de compreender,com sensibilidade e prosa, o que ia na alma de nossos antigos governantes.

	“Dom Pedro II e a Princesa Isabel, Uma Visão Espírita-Cristã do Segundo Reinado” nos fez recuar ao tempo do Brasil Império, caminhar nas ruas com o Imperador, nos fez emocionar com os momentos mais complexos daquele que desempenhou o papel preponderante de um Pai, que tudo faz para nortear os caminhos de seus filhos dentro da moralidade e do respeito ao próximo. Tal como deveria ser o governante de todos o países. Que belo exemplo, não, querido amigo Paulo!?

	Pude, também sentir a alma do autor sofrer a mesma angústia, a mesma indignação, para não dizer a mesma interrogação... — ou seja, aquela pergunta que somente os Espíritos Superiores designados por Jesus poderiam responder sobre a sublime missão.

	Muito feliz e honrada em prefaciar esta preciosa obra,que vem apenas preencher a lacuna que existia na Literatura Espírita sobre a História Espiritual de nossos ilustres governantes, cujos espíritos velam por nossa abençoada Pátria do Evangelho.

	Assim, querido irmão, Paulo Roberto Viola, que tanto ama este imenso Brasil, desejo a você todo o sucesso literário eque possa encontrar tempo disponível para trazer aos seus leitores mais pérolas como esta e concluir o rosário de sua trajetória de peregrino do apóstolo Francisco de Paula em terras brasileiras.

	
	Maria Gertrudes Coelho

	Ituiutaba, MG, 01 de julho de 2007.


  


  
  
   INTRODUÇÃO

  

  
  
    No dia 05 de dezembro de 1891, um sábado, surgia na esplendorosa constelação do Cruzeiro do Sul uma nova estrela iluminando os céus do Brasil, este mesmo Brasil que, segundo as anotações psicográficas do nobre Espírito Humberto de Campos, é o Coração do Mundo e a Pátria do Evangelho. Nesse dia, desencarnava em Paris — justamente na França de um outro missionário de Jesus, o também nobre Allan Kardec — um monarca especialmente escolhido para essa missão, conforme o planejamento misericordioso do Governador do Planeta. Morria Dom Pedro II para nascer no mundo espiritual o irmão Pedro de Alcântara, que desembarcou sob as luzes de Ismael, o zelador do Plano Espiritual superior responsável pelos patrimônios imortais que constituem a Terra do Cruzeiro, ainda conforme as anotações do nobre Espírito psicografante. 

      O Brasil já podia regozijar-se nessa difícil incumbência de provar a excelência da missão evangelizadora em benefício dos povos, pois a luz se ampliara nos horizontes do mundo espiritual, especialmente nesse amparo à terra brasileira que imortalizou o mineiro do século, o mais nobre missionário espírita depois do codificador, o sempre imortal Chico Xavier, de Uberaba.

      Afinal, o Brasil já se emancipara desde o advento da República, conforme conclui a magnânima psicografia, sendo amorosamente escolhido pelo Mestre para ser a Pátria do Evangelho e irradiar para todo o mundo a mensagem espírita consoladora prometida por Jesus. A maior evidência de que isso é verdade repousa na realidade de que atualmente onde tem Espiritismo, seja em que continente for, tem brasileiro presente. Prova de que a revelação profética se confirma plenamente neste alvorecer do Terceiro Milênio.

      Na presente obra editorial somos mero instrumento de trabalho do Plano Espiritual, no afã de oferecer uma oportuna reflexão ao mundo atual, neste momento difícil em que a Terra se despede de seu longo período de provas e expiações, em rumorosa partida, para alcançar os almejados estágios, mais evoluídos, da regeneração.

      Nosso trabalho tem um objetivo maior do que simplesmente envolver as implicações históricas, políticas e sociais que aborda, no que isso tem de mais alto e sublime, posto que se destina a ressaltar a figura humana especial desses dois personagens da nobreza imperial — Dom Pedro II e a Princesa Isabel — de tantas pegadas luminosas, como exemplo dignificante para nossa República, que infelizmente, até hoje, não disse a que veio, deixando o Brasil numa busca, que não parece ter fim, para —quem sabe ! — encontrar um Destino mais justo e humano.

      De um lado, o monarca patriarca, a figura singular, altiva e moral de Dom Pedro II que durante quase meio século governou o Brasil com absoluto amor, fidelidade e austeridade à causa da Pátria, não obstante os derradeiros desafios provatórios que foi obrigado a enfrentar. De outro lado, a Princesa Redentora, a adorável Isabel, que se revestiu de nobreza interior incomparável para viver uma vida imperial de simplicidade e amor ao próximo, continuando na espiritualidade, junto com seu querido pai, um magnânimo trabalho de amor, qual seja o de libertar escravos do Espírito, mergulhados em tormento de colheita por diferentes cantos da erraticidade.

      Nossa formulação editorial não teve jamais a pretensão de reunir documentos espetaculares, ou inéditos, nem tampouco escrever a História do Império, propriamente dita, pois esse objetivo já foi alcançado por tão notáveis historiadores de nosso universo acadêmico.

      Nosso intento, este sim, se esgota num único propósito, qual seja o de selecionar aquilo que de melhor trouxe espiritualmente Dom Pedro II, o “magnânimo” e sua não menos magnífica herdeira, a Princesa Isabel, Senhora do Brasil, donos de uma dignidade e de um espírito público incomparáveis no exercício da nobre função pública. E nessa seleção procuramos mostrar que a psicografia de nosso querido Chico Xavier se compatibiliza, em seus mínimos detalhes, com a autentica realidade vivida pelos fatos que constituem a História do Segundo Reinado.

      Afinal, com os nobres atributos de Dom Pedro II e sua filha, a Princesa Isabel, cada vez mais raros num Brasil republicano manchado de corrupção e desvios éticos, a história do Segundo Reinado há de ser ressaltada, especialmente diante dos valores espíritas enaltecidos pela Doutrina codificada por

      Allan Kardec. Com efeito, a verdadeira reforma exigida para os males de hoje está acima dos envolvimentos políticos, sociais, econômicos, legislativos e jurídicos, resumindo-se, isto sim,na necessidade de uma efetiva transformação moral geral, único remédio capaz de curar o tecido social doente de nossos dias.

      Enfocando em nosso trabalho os edificantes exemplos legados pelo último reinado, esperamos enaltecer, à luz dos postulados espíritas, um pouco dessa história tão pontilhada de luz, envolvendo os últimos tempos do Brasil imperial, que não volta mais, enquanto a República se debate na busca de seu próprio destino, desafiada — voltamos a repetir — pelas desonras éticas que tanto enxovalham a nobre missão da vida pública.

      Assim sendo e invocando a Graça de Deus, de Jesus e de nosso patrono espiritual, Francisco de Paula, o eterno eremita da caridade, entregamos ao público este livro, rogando as bênçãos de Pedro de Alcântara e Isabel Redentora, que prosseguem obreiros incansáveis do mundo espiritual, enquanto nobres operários da causa divina.

	
      O Autor

      Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2007.

  
  


  
  
        Capítulo I

  

    
    
      A Chegada de Pedro de Alcântara.

      A Infância do Menino Monarca

    

    
    
      A MISSÃO REENCARNATÓRIA, CONFORME O PLANEJAMENTO DO MESTRE JESUS

    

    
    
    Quem narra é o Espírito Humberto de Campos, na psicografia de Chico Xavier. Longinus, o Espírito escolhido, que estaria prestes a reencarnar no Planeta para cumprir a missão especial de libertar uma raça, fora chamado à presença de Jesus, que o indagou: “Sente-se o teu coração com a necessária fortaleza para cumprir uma grande missão na Pátria do Evangelho? Serás o imperador do Brasil. Concentrarás o poder e a autoridade para beneficiar a todos os seus filhos. Inspirarei as tuas atividades; mas, considera sempre a responsabilidade que permanecerá nas tuas mãos. Ampara os fracos e os desvalidos, corrige as leis despóticas e inaugura um novo período de progresso moral para o povo das terras do Cruzeiro”. (In“Brasil, Coração do Mundo, Pátria do Evangelho”, FEB, 31.ed, pág.163)


	
    
A TAREFA DE LIBERTAR O ESCRAVO, QUE TANTO ENXOVALHAVA A HONRA DA PÁTRIA DO EVANGELHO


  

    E prosseguiu o Mestre Jesus: “Procura aliviar os padecimentos daqueles que sofrem nos martíri os do cativeiro, cuja abolição se verificará nos últimos tempos do teu reinado. Tuas lides terminarão ao fim deste século, e não deves esperar a gratidão dos teus contemporâneos; ao fim delas, serás alijado da tua posição por aqueles mesmos a quem proporcionares os elementos de cultura e liberdade. As mãos aduladoras,que buscarem a proteção das tuas, voltarão aos teus palácios transitórios, para assinar o decreto da tua expulsão do solo abençoado, onde semearás o respeito e a honra, o amor e o dever, com as lágrimas redentoras dos teus sacrifícios. Contudo, amparar-te-ei o coração nos angustiosos transes do teu último resgate, no planeta das sombras. Nos dias da amargura final, minha luz descerá sobre os teus cabelos brancos,santificando a tua morte. Conserva as tuas esperanças na minha misericórdia, porque se observares asminhas recomendações, não cairá uma gota de sangue no instante amargo em que experimentares o teu coração igualmente trespassado pelo gládio da ingratidão. A posteridade, porém, saberá descobrir as marcas dos teus passos na Terra, para se firmar no roteiro da paz e da missão evangélica do Brasil”.

    Conta-nos o nobre Espírito psicografante que Longinus “recebeu com humildade a designação de Jesus, implorando o socorro de suas inspirações divinas para a grande tarefa do trono. O retorno à Terra ocorreria depois de outras existências tecidas de abnegações edificantes em favor da humanidade”.

  
  
    
AS PRIMEIRAS PROVAÇÕES DO MONARCA REENCARNANTE: UMA FAMÍLIA IMPERIAL ABALADA


	

    E, assim sendo, no dia 02 de dezembro de 1825nascia na cidade do Rio de Janeiro, mais precisamente no Palácio da Quinta da Boa Vista, no Bairro de São Cristóvão, o nobre cidadão brasileiro Pedro de Alcântara João Carlos Leopoldo Salvador Bibiano Francisco Xavier de Paula Leocádio Miguel Gabriel Rafael Gonzaga, filho de Dom Pedro I e de Dona Maria Leopoldina Josefa Carolina, de Habsburgo,que fora arquiduquesa da Áustria, e primeira Imperatriz do Brasil, tendo sido durante oito dias rainha de Portugal. (Uma curiosidade: o sobrenome Francisco Xavier de Paula foi incluído no nome de Dom Pedro II para homenagear dois virtuosos (“santos”) da Cristandade: São Francisco Xavier (1506/1552) e Francisco de Paula (1416/1507). Os dois Franciscos viveram quase na mesma época e desfrutavam de grandes virtudes. Xavier é considerado o que mais converteu ao cristianismo depois de Paulo Apóstolo, enquanto que Francisco de Paula entrou para a História como o maior milagreiro da Calábria Italiana, assediado por nobres, monarcas e multidões de necessitados de seu tempo, tamanhas as suas faculdades mediúnicas e seu elevado padrão moral. A veneração expressa do monarca a este último se poderia confirmar porque Dom Pedro II faria questão de comparecer, em7 de maio de 1865, à inauguração da Igreja de São Francisco de Paula, no atual Largo de São Francisco, Centro da cidade do Rio de Janeiro, pertencente à Venerável Ordem Terceira dos Mínimos de São Francisco de Paula. A expressão “mínimos” resulta do fato de que para entrar na Ordem de Francisco de Paula exigia-se que o candidato, como acontecera com ele próprio, se considerasse sem qualquer importância, um mínimo. “Se queres ser o primeiro, que sejas o último e o servo de todos”, recomendou Jesus — Mc 9, 35 — in Francisco de Paula, O Eremita da Caridade, de nossa autoria, pág. 50. A igreja do Largo de São Francisco, diga-se de passagem, levou quase um século para ser construída.)

    O pai de Dom Pedro II era o primeiro Imperador do Brasil, quarto filho de Dom João VI, de Portugal e de sua mulher Carlota Joaquina de Bourbon, princesa de Espanha, primogênita do rei espanhol Carlos IV.

    Dom Pedro II iria herdar o trono do pai, mas jamais a sua personalidade, marcada por “paixões tumultuárias” como a que ocorreu com a paulista, Domitila de Castro e Canto Melo, que se tornou a Marquesa de Santos, com quem manteve um romance por sete anos, casando-se depois, em segundas núpcias, com a respeitável figura humana da Duquesa de Leuchtemberg. Suas fraquezas como ser humano assumiram tamanha repercussão, que vários Palácios reais da Europa recusaram convites formulados pelo Marquês de Barbacena, encarregado pela Coroa de buscar um casamento nobre para o Imperador. Afinal, ao se casar com Maria Leopoldina ele já era pai de vários filhos ilegítimos e seu primeiro matrimônio fora um desastre...

    Além de mergulhado em paixões desenfreadas por mulheres, Dom Pedro I era epilético, com um temperamento instável, não raro violento. Teria sido em uma crise de raiva que agrediu Leopoldina, grávida,com chutes e pontapés, ensejando um aborto, seguido de infecção, vindo a Imperatriz a desencarnar com febre alta e convulsões, conforme o comunicado oficial ao Imperador. O fato é narrado, em livro que escreveu,o alemão Carl Sheidler, que viveu uma década no Brasil. Em carta à sua irmã, Maria Luisa, enviada de seu leito, Leopoldina se refere a um “atentado horroroso” que sofrera do Imperador, aumentando as suspeitas de que sua morte resultara da agressão que sofreu de Dom Pedro I.

    Sobre a Imperatriz Leopoldina, mãe de Dom Pedro II, pesam insinuações decorrentes do livro “A Correspondência entre Maria Graham e a Imperatriz Leopoldina” tradução de Américo Jacobina Lacombe, Itatiaia Editora. Maria Graham era uma cidadã inglesa, contratada como governanta da família real e, segundo interpretações vigentes, teria tido um relacionamento íntimo com Leopoldina.

    Foi nesse ambiente familiar emocional — ou melhor, “enfermo da família dos Braganças”, como diz a psicografia de Humberto de Campos — que Dom Pedro II desembarcou na Pátria do Evangelho para cumprir a missão que lhe destinara o Mestre de resgatar a dignidade de uma raça. Dono de uma índole inteiramente diversa da de seus pais e avós, pois Dom João VI foi considerado “um tipo vulgar e glutão” e vivia separado da mulher, morando em residência distinta. Segundo conta o livro “História do Império”, de 1939, de autoria do pesquisador Tobias Monteiro, o Príncipe Regente teria sido flagrado pelo capelão padre Miguel, da Fazenda Santa Cruz, onde a família real desfrutava férias, em postura coloquial com seu ajudante de ordens, Francisco Rufino de Souza Lobato. Além do mais, Dom João VI sofria ataques periódicos de depressão, chegando a imaginar que estava louco, tal qual sua mãe, a Rainha Maria I, que por causa de sua insanidade não pode assumir seu reinado. Esse fato é comentado pelo historiador Laurentino Gomes em seu concorrido livro “1808”, publicado pela Editora Planeta. (A desencarnação de Dom João VI, em 1926, quando Dom Pedro II contava apenas um ano de idade, seria resultado de uma tragédia, pois fora ele envenenado, com arsênico, conforme exames químicos realizados nas vísceras do corpo do monarca por uma equipe de dois arqueólogos e um médico legista que constataram quantidade de veneno quatro vezes maior do que o necessário para matá-lo. O fato foi noticiado pela Revista VEJA, em sua edição n. 1652, de 7.6.2000.

    Por sua vez, dona Carlota Joaquina era uma rainha escandalosa, que gostava de cultivar a sensualidade e os romances extra-conjugais, conforme o relato de alguns historiadores.1

    Irradiando luz própria, Dom Pedro II retomaria as virtudes familiares do Império mediante uma vida revestida de caráter impecável, acima de qualquer suspeita, tanto no plano pessoal e familiar, como no campo político, sem os estigmas familiares.

    Também em nada se assemelharia Dom Pedro II com o pai na condução do poder imperial, pois enquanto sua administração, por quase meio século, foi aplaudida por importantes jornais europeus, quando de sua morte, o pai amargara um relacionamento de atrito permanente com a Assembléia, agravado pelas instabilidades políticas resultantes das dificuldades financeiras e discórdias entre os nativos e os portugueses residentes em território brasileiro. Como se sabe, embora Dom Pedro I tenha inicialmente sido aclamado como “defensor perpétuo do Brasil”,2 acabou sendo tachado de “traidor”, acusado de defender interesse dos portugueses, num conturbado relacionamento com a Assembléia Constituinte do Império. Por sua vez, Dom Pedro II entrou para a História reconhecido como um monarca conciliador e tolerante, aberto ao diálogo, prudente em suas decisões, apreciador da arte e da ciência, dominando vários idiomas, sempre merecendo o respeito e a admiração dos políticos, mesmo os adversário, de seu tempo.

	
	
    
A INFÂNCIA, SEM FAMÍLIA, DO HERDEIRO


	

	Na noite de 06 para 07 de abril de 1831, a situação política do primeiro Império chegava ao seu ápice de deteriorização. Dom Pedro I havia organizado um novo ministério que precipitou uma situação de descontentamento insustentável. Políticos se agrediram reciprocamente em praça pública por dois dias consecutivos, num lamentável episódio que ficou conhecido como a “noite das garrafadas”. Paralelamente, em um ofício religioso na igreja de São Francisco, o povo rodeou o Imperador com manifestações de hostilidade e profundo desagrado. Seus melhores amigos se voltaram contra ele e o Exército também o hostilizava.

	Sugerindo a ocorrência de intuições do mundo espiritual, conforme analisa o Espírito Humberto de Campos, Dom Pedro I recolhe-se ao silêncio de seu Gabinete, fazendo lembrar o inspirado poema do jurista-filósofo Pontes de Miranda em seu livro “Poèmes et Chansons”, editado em francês, com que tive a honra de ser presenteado pelo saudoso autor no dia 13.12.1970: “toda glória é solidão”, disse ele em iluminada conclusão, a sugerir ao jovem e modesto estudante de Direito uma reflexão que não teria mais fim.

	Mas o fato é que Dom Pedro I decide, por sua conta e risco, abdicar na pessoa de seu filho, Dom Pedro de Alcântara, que, em 1831, tinha apenas 5 anos de idade. Fê-lo mediante um Decreto que entregou ao Major Miguel de Frias, sem nem mesmo ouvir seus auxiliares mais diretos. Em 13 de abril de 1831 Dom Pedro I e sua segunda esposa, Dona Amélia de Leuchtemberg, partem definitivamente para Portugal numa fragata inglesa chamada Volage.

	A sentida carta de despedida, que a madrasta, dona Amélia, deixou ao menino herdeiro do trono, em nome do pai e dela própria, comoveu os súditos: “Adeus menino querido (...) adeus para sempre (...) Adeus órfão imperador, vítima de tua grandeza, antes que o saibas conhecer! Adeus, anjo da inocência e formosura, adeus! Toma este beijo e este... e este último adeus para sempre, adeus”!

	A marcha dos planejamentos do Mundo Espiritual Superior, conforme trazido a nós mortais pela revelação espiritual, dava curso na prática dos acontecimentos, que se sucederiam conforme a cronologia inevitável do tempo.

	No Brasil, o menino herdeiro — que já havia perdido a mãe biológica aos dois anos de idade — fica entregue inicialmente à tutela legal do patriarca da independência, José Bonifácio de Andrada e Silva, um paulista notável, de Santos, com quem Dom Pedro I se reconciliou após ele ter amargado um exílio na França, por seis anos, em decorrência de banimento decretado quando a Constituinte foi dissolvida, passando José Bonifácio à oposição do Imperador.

	Ao subscrever o ato de nomeação do tutor imperial, Dom Pedro I registrou seus sentimentos, numa cartinha de recomendações enviada a Bonifácio: “(..) Espero que educando-o naqueles sentimentos de honra e patriotismo, com que devem ser educados todos os soberanos, para serem dignos de reinar, ele venha um dia a fazer a fortuna do Brasil, do qual me retiro saudoso”.

	Jose Bonifácio, que foi, sem dúvida, a personalidade política e cultural mais importante do período colonial que antecedeu a independência do Brasil e, ainda durante o Primeiro Reinado, por sua competência e forte liderança, ficou pouco tempo na função de tutor do menino monarca, que viria a ser Dom Pedro II. Com efeito, o nosso Patriarca da Independência sofreu perseguição política implacável, reflexo de sua atuação como Ministro influente de Dom Pedro I, inclusive posicionando-se francamente favorável à abolição da escravatura, o que muito contrariou o interesse dos escravocratas de seu tempo. Foi destituído do cargo de tutor do menino monarca à força, por um ato do Ministro da Justiça, diante do qual resistiu como pode, por considerar medida arbitrária, já que fora designado para essa função pelo Imperador, não podendo ser destituído por medida ministerial. Como consequência de sua “desobediência” deixou o cargo sob escolta policial, para cumprir prisão domiciliar em sua casa de Paquetá, uma ilha do Rio, sendo, entretanto, a final, absolvido da injusta acusação que lhe moveram por razões políticas.

	Assim sendo, o menino monarca é contemplado pela Assembléia Geral do Império com um novo tutor, o Marquês de Itanhaém, que se esmera na preocupação de educar e preparar o grande Imperador. Em 2 de dezembro de 1838, o dedicado Marquês tutor viria a expedir no Paço da Boa Vista, no Rio de Janeiro, as famosas “Instruções para serem observadas pelos Mestres do Imperador na Educação Literária e Moral do Mesmo Augusto Senhor”.

	Em seu art. 1º, as Instruções determinavam textualmente: “Conhece-te a ti mesmo. Esta máxima... servirá de base ao sistema de educação do Imperador, e uma base da qual os Mestres deverão tirar precisamente todos os corolários, que formem um corpo completo de doutrina, cujo estudo possa dar ao Imperador idéias exatas de todas as coisas, a fim de que Ele, discernindo sempre do falso o verdadeiro, venha em último resultado a compreender bem o que é a dignidade da espécie humana, ante a qual o Monarca é sempre homem, sem diferença natural de qualquer outro indivíduo humano, posto que sua categoria civil o eleve acima de todas as condições sociais.”

	Pontuado de sabedoria, o documento prosseguia, com ênfase especial no art. 11: “Sobretudo, recomendo muito aos Mestres do Imperador, hajam de observar quanto Ele é talentoso e dócil de gênio e de muita boa índole. Assim não custa nada encaminhar-lhe o entendimento sempre para o bem e verdade, uma vez que os Mestres em suas classes respectivas tenham com efeito idéias exatas da verdade e do bem, para que as possam transmitir e inspirar ao seu Augusto Discípulo. Eu não cessarei de repetir aos Mestres que não olhem para os livros das Escolas, mas tão somente para o livro da Natureza, corpo e alma do homem; porque fora disto só pode haver ciência de papagaio ou de menino de escola, mas não verdade nem conhecimento exato das coisas, dos homens, e de Deus.”

	Pedro veio a ter o inegável merecimento de receber, como se pode observar, uma educação esmerada, ricamente condizente, à altura de seu elevado padrão espiritual, certamente sob as influências augustas de seres angelicais a serviço do Governador do Planeta que, como visto, o designou pessoalmente antes da missão reencarnatória. O estudo primoroso que lhe era ministrado, na verdade, iria simplesmente se somar à sua bagagem de sólidos conhecimentos, que não começaram nessa encarnação, mas que já vinham de ricas experiências adquiridas em tempos pretéritos.

	Sem o pai e a mãe, não obstante todos os cuidados institucionais de uma educação humanista e religiosa, com orientação rígida, que lhe foram criteriosamente dispensados pelos encarregados da Coroa, Pedrode Alcântara fica entregue a seu próprio destino missionário com tão tenra idade. Cresceu sob o rico ensinamento de professores notáveis de seu tempo. Conquistou, assim, domínio sobre o português, a literatura, o francês, o inglês, o alemão, a geografia, as ciências naturais, a música, a dança, a pintura, o esgrima e a equitação. Instruiu-se especialmente em latim e matemática.

	O frade carmelita Frei Pedro de Santa Mariana,mais tarde Bispo de Crisópolis, destacou-se em memoráveis aulas de formação cristã ao futuro monarca.Devido aos antecedentes aventurosos de seu pai, os mestres de Pedro de Alcântara preocupavam-se em transmitir ao menino conceitos elevados de moral e religião. Assim cresceu aquele que seria um governante exemplar, inteiramente voltado para a mais legítima causa pública de seu povo e de seu País. Todavia, os relatos da época dão conta de que o menino imperador não era uma criança feliz e se mostrava muito carente de afeto. No Palácio em que vivia, observava-se uma atmosfera lúgubre, um ar de tristeza pairava no ar, segundo registrado por muitos visitantes ilustres, dentre eles o Conde de Suzannet, que esteve no Brasil.

	
	


  
  
      Capítulo II

  

  
  
    A COROAÇÃO E OS PRIMEIROS ANOS DE REINADO

	

	
	
    AOS 15 ANOS, A POSSE COMO O IMPERADOR CONSTITUCIONAL EUDEFENSOR PERPÉTUO DO BRASIL

	

	
	
    Em 1840, o Senado imperial aprova a antecipação da maioridade de Dom Pedro II , proclamando-o Imperador aos 15 anos incompletos. A decisão foi altamente polêmica, pois enquanto para uns significava um verdadeiro “pragmatismo parlamentar”, para outros teria sido uma “manobra política” golpista. O fato é que se iniciava naquele ano o mais longo governo da História do Brasil, quase meio século de reinado.

	Esse acontecimento não passaria desapercebido à reflexão do intérprete, pois se naquela encarnação o nobre menino contava, então, apenas 14 anos de idade biológica, enquanto Espírito já burilado pelos conhecimentos e experiências do tempo pretérito, reunia, por outro lado, todos os pressupostos de maturidade para um reinado à altura de suas graves responsabilidades perante o Alto.

	Na ocasião em que foi consultado sobre se queria assumir o trono, com apenas 14 anos de idade, Dom Pedro II logo aceitou, sendo “capaz de revelar um lado missionário e mesmo uma maturidade emocional dificilmente imaginável para sua pouca idade e experiência”. A avaliação é de uma famosa antropóloga e historiadora — ao que se sabe não espírita — a professora paulista, Lilia Moritz Schwarcz, livre docente do Departamento de Antropologia da Universidade de São Paulo, em sua valorosa e volumosa obra (mais de 600 páginas) “As Barbas do Imperador”, livro que reúne documentos inéditos e narrativas históricas fascinantes. Certamente a pesquisadora fez a afirmativa motivada por visível intuição, pois a conversa que Jesus mantivera com o então Espírito reencarnante do futuro monarca, advertindo-o dos graves compromissos que lhe esperavam no Planeta, inevitavelmente estava registrada em seu perispírito, aflorando na hora da consulta sobre a antecipação de sua maioridade. Afinal, como lembra a psicografia de Humberto de Campos, ele tomaria “o cetro e a coroa consciente da responsabilidade gravíssima que lhe pesava sobre os ombros”. E o momento para iniciar a longa trajetória missionária decididamente era aquele, conforme plenamente assimilou a sua percepção já amadurecida, não obstante sua tenra idade.

	Coroado em 1841, “por Graça de Deus e Unânime Aclamação dos Povos”, Dom Pedro II assume o poder em sua plenitude, na condição de “Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil”. As solenidades de coroação assumiriam um glamour inimaginável. Foram nove dias de festejos oficiais terminando com um grande baile de gala no Paço da Cidade. O menino rei seria alvo de homenagens e pompas dignas da inspiração napoleônica, fazendo também parecer uma sagração e coroação típicas dos reis que na Idade Média se concebiam hauridos pelo Poder Divino. Tudo levava a crer que o Imperador estava sendo empossado com virtudes que se acreditavam acima dobem e do mal. Os sinos repicavam, o povo aplaudia.Contam os historiadores que o desfile oficial na Rua Direita levou ao delírio o povo que lotava as calçadas.De um lado, o regozijo sem precedentes na Terra e, de outro, a exaltação nos Céus, pois Dom Pedro II, o missionário de Jesus, iniciava sua trajetória a serviço da causa divina.

	Entretanto, o que se via — analisa a historiadora Lilia Moritz Schwarcz — era um pobre garoto assustado, com seus quinze anos, que mal escondia o temor debaixo da roupa tão volumosa e desajeitada.Da coroa pesada e especialmente esculpida para aquela ocasião, do cetro comprido que continha na ponta uma serpe, o símbolo dos Braganças, do manto verde com os ramos de cacau e tabaco, que se arrastava pelo chão, em razão da baixa estatura do novo Imperador,da murça feita de galo-da-serra e idealizada na época de seu pai (ob.cit). E o fato é que, embora ainda menino, o jovem Imperador não se deixaria iludir pelas pompas que o cercavam, pois sua maturidade espiritual não lhe permitiriam equívocos elementares dessa natureza, tratando-se, como era o caso, de um Espírito nobre tão evoluído.

	Já no início de sua gestão Dom Pedro II tomaria iniciativas vitoriosas, especialmente no sentido de harmonização política do Brasil. A moderação e a tolerância eram as marcas mais significativas de sua gestão. Impunha respeito, respeitando os líderes da insurreição nas Províncias de São Paulo, Minas e Rio Grande do Sul, estes últimos beneficiados com anistia plena. A paz tomaria conta da Nação brasileira por longo período sob as bênçãos da Espiritualidade superior que assistia permanentemente o generoso monarca.


  
    
EM 1843, O CASAMENTO DE DOM PEDRO II, POR PROCURAÇÃO


	
	
    Depois da infância que o manteve distante do carinho dos pais, cercado dos bajuladores da Corte, mas firme no propósito de adquirir conhecimento e preparar-se para a grande missão no Planeta, veio para Dom Pedro II outra impiedosa provação, configurada no duro golpe do casamento por procuração. Era consenso que o jovem Imperador precisava de um casamento, ele que, segundo o testemunho de alguns diplomatas não demonstrava muito interesse por mulheres,atribuindo-se esse desprezo à rígida formação religiosa que lhe fora dedicada. (Ou seria um ser elevado,assexuado, que não vibra nesse terra-a-terra mais comum dos espíritos encarnados?)

	Polêmicas à parte, Bento Lisboa, um alto funcionário da Corte, havia sido incumbido pelo notável Pedro de Araújo Lima — que foi Regente e Primeiro Ministro do Império, vindo a receber o título de Marquês de Olinda — de rumar para a Europa em busca de um casamento para o jovem Imperador. O emissário da Coroa sondou na Áustria, Espanha e Rússia,mas não encontrou princesas dispostas a morar em terras brasileiras. Porém, a filha do Rei Francisco I, das duas Sicílias, a princesa napolitana Tereza Cristina aceitou o convite e no dia 30 de maio de 1843Dom Pedro II casou-se por procuração, sem conhecer sua predestinada, que somente chegaria ao Brasil em02 de setembro daquele ano, a bordo da fragata “Constituição”. O casamento ocorreu em Nápoles e o Imperador se fez representar por seu embaixador especial Jose Alexandre Carneiro de Campos, o Visconde de São Salvador de Campos.

	Quando viu sua esposa pela primeira vez, o resultado não poderia ser mais desolador: o jovem imperador é abatido por profunda decepção, pois, segundo contemporâneos, a jovem era feia, quatro anos mais velha do que ele, estatura muito baixa, gorda e mancava de uma perna. O belo retrato à óleo da pretendente que foi enviado da Europa ao jovem monarca dava impressão bastante distante da realidade. E ele buscou consolo na antiga camareira-mor que dele cuidou desde menino, Mariana Carlota de Werna Magalhães Coutinho, que veio a ser, em 1844, a senhora Condessa de Belmonte. Abraçado com ela, chorou copiosamente de tanto desgosto, ouvindo palavras que o encorajavam a aceitar e a prosseguir na aventura do novo tempo, desfazendo-se, assim, a idéia inicial de anular o casamento. Também muito contribuiu para acalmar o jovem imperador as palavras do prestigiado mordomo Paulo Barbosa, lembrando-lhe a dignidadedo poder que Dom Pedro II ostentava.

	E o fato é que, após o desabafo inicial, ele teria se recomposto, aceitando, compreensiva e resignadamente, mais essa realidade nada confortável que a vida lhe reservara. E com isso, mostrou o Imperador, mais uma vez, a evolução do seu Espírito. Dom Pedro IIsabia que circunstâncias muito mais relevantes lhe esperavam. Que era preciso dar tempo ao tempo, pois o tempo, nosso melhor travesseiro amigo, acaba nos mostrando, mais cedo ou mais tarde, o que dele queremos saber, com a certeza de que Deus não nos dá o que pedimos, mas rigorosamente o de que precisamos. E o jovem imperador tinha sólidas condições espirituais para entender isso. “Eis aqui o Servo do Senhor. Faça-se em Mim segundo a Tua vontade” (Lucas 1,38) certamente pensou ele diante da frustração que se lhe abateu, quem sabe, lembrando a conformação de Maria diante do anúncio do Anjo Gabriel, a prova mais humilde e sábia da capacidade de assimilar perfeitamente as missões terrenas especiais conferidas pelo Alto.
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